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Nova Santa Bárbara, 15 de outubro de 2024

De: SECRETARTA MUNICTPAL DE ADMINISTRAçÃO trureRUR

Para: SETOR DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

Assunto: ADITIVO AO CONTRATO No 46/2019

Pela presente determino ao Setorde Licitaçoes que seja aditado por mais 12

(doze) meses o contrato n" 4612019, referente ao Pregão Eletrônico no 3312019, com

vencimento em 10111t2024, firmado com a empresa LIGGA TELECOMUNICAÇÕES

S.A., inscrita no CNPJ sob n'04.368.865/0001-66, visando a contratação de empresa

especializada para fornecimento de internet banda larga para a Secretaria de

Administração, conforme disposto no artigo 57 da Lei n" 8.6666/93.

A manutenção dos serviços de internet na Secretarla Municipal de

Administração lnterna é essencial por diversas razÕes:

1. Comunicação Eficiente: A internet é fundamental para a comunicação entre os

servidores, possibilitando a troca de informações em tempo real, o que aumenta a

eficiência dos processos internos.

2. Acesso a Sistemas e Ferramentas: Muitos serviços administrativos dependem

de sistemas online para gestão de documentos, controle de processos e

atendimento ao cidadão. A interrupção do serviço compromete a operação

desses sistemas.

3. Transparência e Acesso à lnformação: A internet facilita a divulgação de

informações públicas e a prestação de contas, promovendo a transparência da

gestão p(rblica.

4. Capacitação e Atualização: A internet oferece acesso a cursos, webinars e

outras formas de capacitação, permitindo que os servidores se atualizem e

melhorem suas competências.

Rua Walfredo Bittencourl dc Moraes n" 222, Ccntro, I 43-3266-8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - yfWfv-nsb.pqsv.b4
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5. Segurança da lnformação: Um serviço de internet confiável também é crucial

para a segurança de dados, garantindo que as informaçÕes sensíveis sejam

transmitidas e armazenadas de forma segura.

Portanto, a continuidade e a manutenção dos serviços de internet são

fundamentais para o bom funcionamento da Secretaria Municipal de Administração

lnterna, garantindo a eficiência administrativa e o atendimento de qualidade ao cidadão.

Alem disso, a contratação será feita em caráter excepcional, nos moldes do

§4o, do artigo 57, da Lei no 8.666/93, considerando que foi necessária a revogação do

procedimento licitatório realizado com o mesmo objeto, não havendo tempo hábil nesse

momento para finalização de um novo certame, conforme se demonstra através de

despacho anexo.

Por fim, tendo em vista que será realizada nova contratação de empresa paru

prestação dos serviços em análise no próximo ano, é importante que conste no contrato

cláusula prevendo a possibilidade de extinção contratual assim que efetivada a nova

contratação.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

stiano de a

Secretário Municipal de Administração lnterna

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43-3266-8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - www.nsb.pr.gov.br
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DESPACHO DO PREFDITO MUNICIPAL

Ref: Pregão Eletrônlco n" 37/2024

O Prefeito Municipal de Noua Santa Bdrbara, no uso de suas

atribuições legais, com base nos princípios que regem a administraçã.o pública

e em conformidade com a Lei de Licitaçoes no 14. 133/ 21, bem como:

COJYSIDITRÁIYDO: que a Administraçãa hiblica ao constatar a

inconueniêtrcia e a ínoportunidade poderd reuer o seu ato e @lsequentemente

reuogar o processo licitatório, respeitando-se assim os princípias da lcgalidade

e da boa-fé admínistratiua;

CON§,IDDRANDO: que o art. 71, inclso II, da Lei 14.133/21

estabelece que:

"Art. 71. Dncenadas as /ases de julgamento e habilitaçao, e

exauridos os recursos admini,stratiuos, o processo licitatorio será"

encaminhado a autoridade superior, que poderá.: (...)

il - reuogar a licítaçao por moüuo de conueniência e

oportunidade";

COÀISIDERÁNDO: que a Súmula 473 do S?fl assím dispôe:

nA admínistração pode anular seus prôprios abq quando

eiuados de uícbs que os tontam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou reuoad-los, Dor motiuo de anueni.ência ou

em todos os casos. a apreciacão iudbial';

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,ÍeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.56'l .080/0001-60
Ii-rnail: licitacaoírDnsb.pr.gov.br - Nova Santa Ilárbara - Paraná
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CONSIDEPÁ,NDO: posicionamento do TCU no sentido de que o ato

de reuogar a licitaçao é priuatiuo da Administraçã.o e pode ser praticado a

qualquer momento:

"Em qualquer dos cúrsos de reuogação ou anulaçdo deue constar

do processo a deuida motiuaçdo, com indicaçdo dos fatos e

fundamentos jurídicos da. deci,sdo. Na hipóteses de

desfazimento do processo licitatôrio, por reuogação ou anulação,

assegura-se ao licitante ui.stas'dos autos, direito ao contraditôrio

e à ampla defesa Ato de reaooar a lícltacão oode ser

pratlcado a qualquer ,momento, É prluatluo d.a

Adrnlnlstrtcdo. Sem prejuízo das determínações cabtueis,

considera-se prejudicada a representação que uersd sobre

falhas aponta.d.as em concotrêncis. ante a perda de seu objetn,

deuido à declaroção de sua reuogaçdo pela Administraçao

licitante." (TCU, Acórddo n" 889/20O7, Plendrio) (gifo nosso).

CONSIDERAI{DO: a necessídade de oàequações ao edital

e dos documentos que o insfi'uíram, o que demandará. noua andli,se do objeto

pretendido, ndo sendo suficiente a símples modiftcaçõ.o do edital;

DDTDRMINO a RDVOGAQÃO da licitaçd.o na modalidad.e

Pregao Eletronico n" 37/ 2024.

Cumpra-se na fonna da legislaçã"o em uigor, publique-se e

comunique os interessados da presente decisã.o.

Noua Santa Bárbara, 3O de setembro de 2024,

.i; i)

MUNICIPIO OE NOVÂ SÀNTA BARSÂRÂ

w.,nr.Éiú-t .t- glttrtrc

Claud.emir Valério

Prefeito Municípal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,felreÍone - 43.3266-E100 - C.N.P.J. N,o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacaoíânsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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50 TERMO ADITIVO AO CONTRATO no 4612019,

CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA E A EMPRESA

LIGGA TELECOMUNICACOES S.A.

O Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita na CNPJ sob o no 95.561.080/0001-60, com sede

administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de N/oraes, 222, nesle ato representado

pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691.409-10, e do outro

lado a empresa LIGGA TELECOMUNICACOES S.4., inscrita no CNPJ sob no

04.368.865/0001-66, com sede na Rua Treze de Maio, 1062 - CEP: 80510-030 -

Bairro: São Francisco, Curitiba/PR, neste ato representado por seu procurador, Sr.

Camilo José Gasparetto, inscrito no CPF n" 007.474.119-56, RG n'9.898.144-6

SSP/PR, resolvem aditar de comum acordo, o Contrato n.o 4612019, cujo objeto é a

contratação de empresa para fornecimento de internet banda larga para a Secretaria

de Administração, firmado entre ambos em 1411112019, com vigência de 12 (doze)

meses, referente ao Processo de Pregão Presencial n.o 33/2019, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA:

O presente termo tem por objeto, a prorrogação do pazo

de vigência por mais 12 (doze) meses, ou seja, até 1011112024, conforme previsão

constante na cláusula nona do contrato e disposto no artigo 57 da Lei n' 86666/93,

para atender as necessidades da Secretaria de Administração.

CLAUSULA SEGUNDA:

O presente aditivo acarrelará custos adicionais pa'a

Administração, num valor mensal de R$ 8í5,4í (oitocentos e quinze reais e

quarenta e um centavos), totalizando R$ 9.784,92 (nove mil, setecentos e oitenta

e quatro reais e noventa e dois centavos).

CLAUSULA TERCEIRA:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222,Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara, Paraná-
E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.or.qov.br
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As despesas decorrentes deste aditivo correrão por conta

da dotação orçamentária havida pela conta no

CLAUSULA QUARTA:

Os acordantes se comprometem a cumprir todas as

cláusulas e condições estipuladas no Contrato Original, que não colidirem com o

presente instrumento, ficando reiteradas todas as demais cláusulas.

E por ser vontade das partes e validade do que foi

ajustado, lavrou-se o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vai

assinado pelas partes.

Nova Santa Bárbara,10 de novembro de 2023.

CLAUOEMIR VALERIO

ffi;;;í;*T,il.:;;;;;"''"- Q*rxo

Claudemir Valério

Prefeito tt/unicipal - Contratante

Gamilo José Gasparetto

Ligga Telecomunicações S.A. - Contratada

2
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara, Paraná

E-mail - licitacao@nsb.or. gov.br - www.nsb.or.qov.br

DOTAÇÕES

Conta da lFuncional programática lFonte de lNatureza da despesa
despesa I lrecurso I

Grupo da fonte

400

los.oor 
.04.122.0010.2006 

l0 ls.s.so.as.oo.oo
De Exercícios
Anteriores

400 los.oor .04:22.0070.2006 l0 le.a.so.ss.oo.oo Do Exercício
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PREFEITURA MUNICIPAL

a N B, RB R
Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira

Assessor Jurídico
Fiscal do contrato - Portaria n" 7912023

3

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Cento, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara, Paruná-
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6' TERMO DE APOSTTLAMENTO PARA REDUÇÃO DE VALOR DO CONTRATO

REFERENTE AO CONTRATO N.O 4612019. PREGÃO PRESENCIAL N.O 33/20í9

CONTRATANTE: MUNIGíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ sob no95.561.080/0001-60, com sede na RuaWalfredo Bittencourtde

N/loraes, 222 - Centro, Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato por

seu Prefeito, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito

no CPF sob. o no 563.691 .409-10.

CONTRATADA: LIGGA TELECOMUNICACOES S.4., inscrita no CNPJ sob no 04.368.865/0001-66,

com sede na Avenida Vicente Machado, n.o 1001, Batel, CEP. 80420-0'1 1, Curitiba/PR.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 . O presente apostilamento tem por finalidade a redução de valor, conforme previsão constante na

cláusula décima do contrato, de acordo com a variação no período do IGP-M (Índice Geral de Preços de

N/lercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado nos últimos 12 (doze) meses que é -3,460/o.

PARÁGRAFO UNICO - Fica alterado o valor mensal do contrato de R$ 815,41 (oitocentos e quinze

reais e quarenta e um centavos), para R$ 787,20 (setecentos e oitenta e sete reais e vinte centavos),

totalizando R$ 9.446,40 (nove mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO FUNDAMENTO LEGAL E GONTRATUAL

2.1. O presente apostilamento possui fundamento no Art. 66 da Lei federal no 8.666, de 21 de junho de

1 993.

cLÁusuLA QUARTA - DA RATTFTCAÇÃo

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato.

Nova Santa Bárbara, 07 de dezembro de 2023

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Contratante



1411012024,16:47 Gmail - Manutenção do Contrato Administrativo n' 4612019

3d0

Gmai Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

a

Manutenção do Gontrato Administrativo no 4612019
3 mensagens

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com> 30 de setembro de 2024 às 14:14
Para: licitacao@liggavc.com.br, Camilo Jose Gasparetto <camilo.gasparetto@liggavc.com.br>

Boa tarde!

Gostaríamos de confirmar se a contratada LIGGA TELECOMUNICAÇOES S.A. possui interesse na manutenção do
contrato administrativo no 4612019 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se o valor pactuado de R$815,41 (oitocentos
e quinze reais e quarenta e um centavos).

Atenciosamente.

Thayla H. M. do Amaral Pereíra
Assessora Jurídica Municipal e Fiscal do Contrato n'46/2019

Município de Nova Santa Bárbara/PR

liane Pereira Alves Da Rosa <juliane.rosa@liggavc.com,br> 1 de outubro de 2024 às 11:12
Para: Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Cc: Licitação - Ligga Telecom <licitacao@liggavc.com.br>, Camilo Jose Gasparetto <camilo.gasparetto@liggavc.com.br>

Oi Thayla, bom dia!

Scgue em anexo, nossa carta renovação.

I'}ela atenção, obrigada!

Juliane Rosa
Licitaçõcs, Contratos BzB

Ger. Vda Gov&Carrier
(4t) 99963-ot73
j u I ia n e. ros a @ljg gavc.com. br

liggavc.com.br

[Texto das mensagens anteriores oculto]

2 anexos

image001.png
7K

:l Renovação Limite Vigência.pdf
547K
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' Át1d12024,16:47 Gmail - Manutençáo do Contrato Administrativo no 46/2019

Thayla Amara! <thaylamaralnsb@gmail.com> 1 de outubro de 2024 às 11 :14
Para: Juliane Pereira Alves Da Rosa <juliane.rosa@liggavc.com.br>

Obrigada. De fato estamos diante de uma situação excepcional.
[extp das mensagens anteriores oculto]
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Curitiba, or de outubro de zoz4.

Ao

MUNICIPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA. PR

CNPJ 95.56r.o8o I ooot-6o

Assunto: Concordância Renovação

A empresa LIGGA TELECOMUNICAÇÕES, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob no o+.g68.86Slooor-66, Inscrição Estadual no 9o.z33.ogg-28,

Inscrição Municipal no o7ot4zy672-9, com sede e foro na cidade de Curitiba, PR, à Av

Viccnte Machado, 1oo1, Batel, CEP. Bo4zo-o11, por meio do seu representante devidamente

constituído, o Sr Comilo José Gosporetlo, brasileiro, casado, maior e capaz, Engenheiro

Eletricista, portado da cédula de identidade RG no 9.898.I44-6ISSPPR e inscrito no

CPF/MF oo7.474.ttg-56, podendo ser encontrada na sede da LIGGA, fone (4r) gg6og-749t,

c-mail: licitacao@liggavc.com.br, vem por meio desta informar que concorda com a

prorrogação de vigência para a prestação de Serviço.

Contudo, o artigo 57, inciso II da Lei Federal n.o 8.666193 limita a ügência contratual

em 6o (sessenta) meses. A par disso, no caso em questão verifica-se que o Contrato

originário teve vigência por tz (doze) meses, sendo prorrogado por igual período no to, 20,

3o e 4o'I'ermo Aditivo, o que totaliza 6o (sessenta) meses de ügência contratual.

Diante disso, a prorrogação do prazo para este contrato 46lzot9 para mais

uma vigência ultrapassaria os 6o (sessenta) meses preüstos na legislação.

Apesar da limitação da ügência dos contratos contínuos de prestação de serviços ao

período máximo de 6o (sessenta) meses, o §4o do mesmo artigo permite a prorrogação do

prazo de vigência por até rz (doze) meses além do prazo do inciso IL

"Art. §/. A duração dos contratos regídos por esta Leificará adstrita à uigência

dos respectíuos crédítos orçamentários, exceto quanto aos relatiuos:

II - à prestoção de seruiços a serem executados de forma contínua, que

poderã.o ter a sua duração protogada por iguais e sucessiuos períodos com

uistas à obtençõ.o de preços e condições mats uantajosas para a administração,

limitada a sessenta meses ;

1
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\,
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§ 4o Em carâter excepcional, deuid.annente jusüfrco.do e rnediante

utorizaçã.o d.a o:utorido.de suoerior. o pro,zo de clue trata o ínciso II do caput deste

artigo poderá ser prorrogado por até doze meses."

Vale lembrar que essa prorrogação além dos 6o (sessenta) meses só é permitida de

forma excepcional, com a deüda justificativa e autorização da autoridade superior.

Frequentemente observamos essa possibilidade, via novo Contrato Emergencial,

para os serviços de internet.

r- Dados do Gestor de Contratos (responsável atendimento na execução do contrato):

Sr. Camilo Jose Gaspareüo

Executivo de Vendas

(+t) gg6og-7 4gr / e-mail : camilo. gasparetto @liggavc. com.br

z- Dados da Testemunha:

Paulo Celso Weigert Lobo, brasileiro, casado, maior e capaz, Bacharel em Ciências da

Computação, portado da cédula de identidade RG no 3.463.oI8-6/SSP-PR e inscrito no

CPF/MF 597.890.349-20, com endereço profissional na Av. Vicente Machado, 1oo1, Batcl,

Curitiba, PR- CEP Bo.44o-ozo, telefone (+r) ggZSt-o119, e-mail: licitacao@liggavc.com.br.

3- Dados do representante legal (quem assinará o contrato):

Carlos Fernando Guajardo Contreras, brasileiro, casado, engenheiro ciüI, portador

da cédula de identidade RG no 68.535.88S-g SSP-SP, inscrito no CPF/MF no zzz.grz.758-

48, com endereço profissional na Av. Vicente Machado, 1oo1, Batel, Curitiba, PR - CEP

8o.44o-ozo, ocupando o cargo de Diretor Comercial, telefone (+r) ggTSL-oLLg, c-

mail: licitacao @liggavc. com.br.

Atenciosamente,

Assinado de forma

Ca m i lO J g5( disital por camilo
José Gasoaretto

Gasparetto Dados: 2b24.ro.or
'l 1:03:21 -03'00'

Comilo Jose Gosporetto
Execulivo de Vendos Governo
(41) ?9609-7491

l- o+.s68.86s/ooo1 66 l
LIGGA TELECOMUNTCAçÕES S.A

__t

AV VICENTE MACHADO, 1OO1

BATEL-CURITIBA- PR
cEP 80.420-011

2
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PREFEITURA MUNICIPAL
NOVA SANTA BARBARA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇÃO TNTERNA

RELATORTO DE FTSCALTZAçÃO DE CONTRATO ADMINISTRATTVO

DADOS DO CONTRATO E DA CONTRATADA

Contrato admin istrativo no 46 t2019

Objeto:

Vigência

Serviços de internet

10t11t2024

lnício da execução: 1411112019

Contratado(a): LtccA TELECOMUNTCACOES S.A.

CNPJ/lVlF: 04.368.865/0001 -66 lnsc. Estadual

Respon. Legal: Camilo José Gasparetto

CPF/lVlF: oo7 .474.1 19-56 RG: 9.898.144-6

DADOS DO FISCAL DESIGNADO

Nome:

Lotação

Thayla H. lM. do Amaral Tamaki Cargo: Assessora Jurídica

Gabinete do Prefeito Ato de designação: Portaria no 8112024

A partir de. 0210412023

DADOS DA FTSCALTZAçÃO

Período fiscalizado: de 1011112023 a 1511012024

LrsTA DE VERTFTCAçOES

OCORRÊNCIAS
CUMPRIU

S!M NÃO/JUSTIFICATIVA

1. Cumpriu as obrigaçóes contratuais (mensais) x

2. Obedeceu aos prazos estabelecidos X

3. Entregou documentos/materiais a que estava
obrigado

X

4. Elaborou e encaminhou relatorio mensal de
atividades (caso precise) Não havia necessidade

5. Prestou serviço/Entregou os materiais com a
qualidade esperada

x

6. lnformou ou comunicou situações a que estava
obrigado

x

t
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7. Realizou diligências necessárias x

X

Observações sobre as ocorrências

J ustificativa/motivo:

CIALECESSN DADE ED NOTI

Não

Sim

Data da notificação se ocorrida

Resultado alcançado:

NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE PENALIZAçÃO

x

J ustificativa/m otivo :

Resultado alcançado:

Não

Sim:

susPENSÃO OO CONTRATO OU PARALTZAçÃO DOS SERV!çOS

Fundamento legal e contratual

Data da ocorrência Data de retomada

Justificativa/motivo: Não houve

Suspensão:

Paralisação

NECESSIDADE DE RESCISÃO

Amigável

Unilateral

Judicial: Justificativa/motivo: Não houve

,
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Fundamento legal e contratual

Itado alcançado

Recebimento provisório

Recebimento definitivo: Data:

NECESSIDADE DE ALTERAçOES CONTRATUAIS

Data da publicação do extrato do adiantamento

%

Acréscimos q uantitativos:

Acréscimos q ualitativos :

Supressões:

Descrição: Não houve

Percentual em relação ao valor do contrato

Fundamento de fato e de direito:

Adiantamento n':

Data da alteração

NECESSTDADE DE REAJUSTE OU CORREÇÃO OOS VALORES

Fundamento de fato e de direito

lVotivação: Não houve

Ad itamento/Apostilamento n'

Data da alteração:

Reajuste:

Correção

OUTRAS OCORRÊNCIAS

CUMPRIMENTO DO CONTRATO E RECIBIMENTO DO OBJETO

x

ConsideraçÕes: Prestação de serviços devidamente efetivada ao longo do perÍodo

Publicação do extrato do aditamento:



de vigência do contrato

3 ii'/

Nova Santa Bárbaral PR, 15 de outubro de 2024

Assinatura fiscal
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PREFEITURA MUNICIPAL

Estado do Paraná

CORRESPONDENCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 30 de setembro de2024.

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA

I,ARA: DEPARTAMENTO DE COTAÇÃO

Venho por meio desta solicitar pesquisa de preço do item a seguir:

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamcnte,

Cristia

I FORNECIMENTO DE INTERNET BANDA

LARGA com link com conectividade por fibra

óptica para o prédio da Prefeitura Municipal de

Nova Santa Bárbara, situada na Rua Walfredo

Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro, IP direto

com velocidade de no mínimo 50 MBPS FULL,

50 Mega de Download e 300 Mega de Upload,

com garantia de banda largal00Yo de velocidade

sem franquia c com disponibilidade de 24 hldia,

disponibilização de no mínimo 3 (três)

endereços IP válido para uso de serviços de

acesso externo, fornecimento de equipamentos

enr comodato e demais itens necessários para

implantação do serviço contratado, assistência

técnica 24 horas caso necessário, com tempo de

espera de no máximo l2 (doze) horas

t2 MESES

Sccretário Municipal dc

eida

Interna

Item Nome do produto/serviço
lQuantidade

Unidade
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Locat: Santo Antônio do Descoberto./GO órgão: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO DESCOBERTO

Unidade executora:11 - CAM. MUN. SANTO ANTONIO DO DESCOBERTO

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 23O/2O24 Categorla do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCP:74/03/2024 Data de assinalura;12/03/2024 Vigêncla: det2/O3/2O24 a3V72/2O24

ldcontrato PNCP: 86905239000126-2-0OOO22/2O24 Fonte: Megasoft lnformática

ld contrataçáo PNCP: 86905239000126-1-000018,z2024

Objeto:

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de instatação e fornecimento de serviços de tetecomunicação para

imptementação, operação e manutenção de internet corporativa (tink dedicado), síncrono, na vetocidade de 3OO Mbps (trezentos megabits por

segundo) Mbps com disponibitidade de 24 horas por dia, 07 (sete) dias por semana fibra ótica para uso da Câmara Municipal de Santo Antônio
do Descoberto-GO.

VALOR CONTRATADO

R$ 6,210,0o

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurídicaCNPJ,/CPF:34.624.652/ooo7-l9ConsuLtarsançõese@

Nome/Razão social: CMA LINK TELECOM LTDA

Arquivos Histórico

Nome: Data : Tipo: Baixar:

Contrato 74/03/20?4 Contrato

Exibir

t

Página < )
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Ng OO8/2024

Dispõe sobre o Controto de Prestoção de Seruiços,
que entre si fozem a Cômara Municipol de Santo
Antônio do Descoberto e o empreso CMA Link
Telecom LTD\ inscrito no CNPI ne 34.624.652/0001-
19.

1. CúUSUIá PRIME!RA- PREÂMBULo:

1.1. CONTRATANTE: CÂUIRA MUNtCtPAt DE SANTO ANTONIO DO DESCOBERTO, pessoa Jurídica
de Direito Público, com sede à Área especial E/Q 4t/42 lote 01, Centro - Santo Antônio do
Descoberto, Estado de Goiás devidamente inscrita no CNPJ 86.905.239/OOOL-26, neste ato
representada pelo atual Presidente Sr. VANDILSON FELIPE DOS SANTOS, brasileiro, agente público,
casado, portador do RG ne 1349867 - SSP/DF, e inscrito no CPF sob ne :553,264.98L-20, residente e

domici I iado nesta cidade, doravante denom inado CONTRATANTE.

1.2. CONTRATADO: CMA link Telecom LTDA, nome fantasia "NOVA CONDGO COM VOCE", pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ ne34.624.652/0001-19, estabelecida na rua 09 norte lote
05 e rua das Pitangueiras lote 05, loja tL e L2 parte 84, bairro Norte (Águas Claras) Brasília -DF, CEP:

71.908-540, telefone (61) 3605-32t3, por meio de seu sócio admlnistrador Marcos Eugenio da Silva,
doravante denomi nad a CONTRATADA.

1.3 DO FUNDAMENTO: O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base

em processo de dispensa de licitação, em razão do baixo preço, conforme previsto conforme previsto

no Art. 75, ll da Lei Federal n. L4.133121.

2. CúUSUIÁ SEGUNDA. DO OBJETO:

2.1. Constitui objeto deste ajuste a prestação de serviços de lnstalagão e fornecimento de serviços
de telecomunlcação para implementação, operação e manutenção de internet corporatlva (Link

Dedicado), síncrono, na velocidade de 300 Mbps (trezentos megabits por segundo), com

disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, fibra ótica para uso

da Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - GO, em llnk redundante à atual prestação de

serviço, por empresa de provedor diverso da atual, se perfazendo nos seguintes itens:

3. cúusurÁTERcETRA- DA ExEcuçÃo, vALoR E FoRMA DE PAGAMENTo:

3 7i_

Item Qtd Unid Descrição

01 09 Mês Serviço de link de acesso à internet por meio de lP - lnternet Protocolo,

dedicado e redundante, visando acessos permanentes e completos para

conexão da Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto/GO à

rede mundial de computadores (lnternet), com velocidade mínima
garantida de 300Mbps (trezentos) megabits por segundo, contemplando
suporte técnico.

3.1. DA EXECUçÃO:

Área Erpeciat - Enfe Queüar 4ll42, Ediíclo Jovrir lrlrnoel Lourenço
Centro - Santo Antônlo do Dercoberto - GO CEP 72.900-34t

Foue: (61) 3773-2855
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3.1.1. Os serviços deverão ser executados no âmbito da Câmara Municipal de Santo Antônio do
Descoberto, durante a vigência do lnstrumento Contratual, conforme os servlços a serem prestados
pela contratada.

3.2. CÂRACTERÍSNCAS MíNIMAS SOTICTTADAS PARA O LINK:

3.2.1. Fornecimento mensal de conexão da rede de computadores da Câmara Municipal aos
backbones da rede mundial lnternet, por meio de link dedicado e redundante de dados, modo "full
duplef' de uso ilimitado, com alta qualidade e performance, por meio de serviço de lP - lnternet
Protocol;
3.2,2. Provimento de link de serviço de internet dedicada e redundante, FULL-DUPLEX, com
fornecimento mínimo de 5 (cinco) lPs válidos.
3.2.3. Prover uma conectividade à lnternet, com taxa de transmissão de 300 Mbps (trezentos
megabits por segundo) full duplex, isto é, a taxa de transmissão fornecida deverá suportar 300 Mbps
(trezentos megabits por segundo) de tráfego de entrada e 300 Mbps (trezentos megabits por
segundo) de tÉfego de saída, simultaneamente.
3.2.4. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana;

3.2.5. Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;
3.2.6. Fornecer uma disponibilidade mensal dos serviços contratados (serviços de comunicação de
dados para acesso à lnternet) igual ou superior a99,60% (noventa e nove inteiros e sessenta décimos
por cento);
3.2.7. A média mensal de perda de pacotes não deverá exceder a 2Yo ldois por cento);
3.2.8. Suporte aos protocolos lPv4 e lPv6.

3.2.9, A empresa deverá possuír outorga da ANATEL para explorar os serviços SCM;

3.2.10. O enlace de rede deverá utilizar EXCLUSIVAMENTE fibra ótica, onde o cabeamento deve

chegar diretamente à sala do Centro de Processamento de Dados da Câmara Municipal, como meio
de acesso, vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso.

3.2.L1. Os enlaces de comunicação deverão ser simétricos, isto é, a largura de banda de rede

efetivamente disponível para uso pela CONTRATANTE deve ser igual em ambas as direções.

3.2.12. Deverão ser disponibilizados todos os equipamentos necessários para implementar os

serviços de comunicação de dados, incluindo roteadores, equipamentos de conexão, cabos,

conectores e demais itens que se fizerem necessários.

3.3. DA QUAIIDADE DOS SERVTÇOS: O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida

mensalmente, para fins de pagamento, por meio dos seguintes critérios:
3.3.1. Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;

3.3.2. Latência, Tempo de Resposta, taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios
estabelecidos;
3.3.3. Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;

3.3.4. Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;
3.3.5. Eficiência das soluções definitivas apresentadas;

3.3.6. Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período

3.3.7. Atendimento às demais exigências contratuais.

3.4. DISPON!BILtDADE

Árca Eryecirl- Enbe Quedrrt 4tll2,Edlícb Jovdr À[uod Iourrnço
centro - santo Antôuio 

"liPrffitdÍl- 
Go cEP 72.e0ll-:]4t

\'t*
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3.4.1. A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta dias), terá
como data de início sempre o primeiro dia de cada mês. Quando da ativação os dias serão
consecutivos a partir da ativação do serviço até o último dia do mês. O serviço deverá estar disponível
vinte e quatro horas por dia, sete dias por semena, todos os dias do ano, para todos os níveis de
serviço.

3.4.2. Quanto à disponibilidade dos serviços, a Contratada deverá fornecer uma disponibilidade
mensal dos serviços contratados (serviços de comunicação de dados pera acesso à Internet) igual ou
superior a99,60%. O cálculo da disponibilidade se dará através da seguinte equação:

p94, = [(To - Ti)/ro]*100
Onde: D = disponibilidade 1s = período de operação trinta dias (em minutos). Ti = somatório dos
tempos de taxa de erros elevada (que não tenham atendido o solicitado) e das interrupções por
inoperância do link durante o período de operação trinta dias (em minutos).
3.4.3. No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas e aquelas
de responsabilidade da Câmara. Serão considerados indisponibilidade do serviço:

3.4.3.1. lnterrupção no tráfego de pacotes;

3.4.3.2. Caso o tráfego do canal de comunicação seja igual ou inferior a95% do contratado;
3.4.3.3. Perda de pacotes superior aZYo num intervalo de 5 mínutos;
3.4.3.4. Latência média superior a 150 ms num intervalo de 5 minutos;

3.s. rocAl DE TNSTATÂçÃO OO Unr
3.5.1. O link de lnternet será instalado na sede da Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto
- GO, onde atenderá todos os funcionários e servidores desta Casa LegÍslativa, de modo que todos os

computadores das redes da Câmara deverão acessar integralmente todos os serviços da internet
(navegação, envio e recebimento de E-mails, FTP e todos os demais serviços) sem qualquer restrição
ou distinção.
3.5.2. Todas as configurações devem ser providenciadas antecipadamente e de forma programada
para que os servidores de dados da Câmara possam ser devidamente configurados com os novos

endereços lP e possam se manter em pleno funcionamento, sem quaisquer transtornos, tornando o

processo de Ínstalação o mais transparente possÍvel;

3.5.3. A empresa vencedora deverá instalar e configurar o link, deixando o mesmo em total
funcionamento. Os equipamentos necessários para a interligação (modems, roteadores, etc..)

deverão ser fornecidos pela empresa Contratada.

3.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.2. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO:

3.2.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelo objeto acordado o valor total para 09 (nove)

meses de R$ 6.210,00 (seis mi!, duzentos e dez reais), no valor mensal de R$ 690,00 (seiscentos e

noventa reais), por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do

beneficiário, mediante apresentação de Nota Fiscal. Em conjunto à Nota Fiscal é obrigatória a

apresentação de Certidão Negativa Federal (tributária e previdenciária), Certidão Negativa Estadual,

Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Trabalhista e Certificado de Regularidade de situação

do FGTS.

3'l 3

4. CúUSUIA qUARTA. PRAZO E DAVTGÊNCN:

Árca Ecpeciel - Enhe Qurdrsr 41142, Edlíclo Jovelr Menoet Lourenço
Centro - §anúo Antônio do Descoberto - GO CEP 72.9O0-34t

Foue: (61) 3773-2855
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4.1. O prazo do presente contrato terá sua vigência iniciando-se em 01 de abril de2024 e findará em
31de dezembro de2024.

s. cúusurÁ qurNTA - DA PRoRRoGAÇÃo:

5.1. O contrato poderá ser prorrogado caso haja necessidade de aditamento, suspensão, ou por
motivo de caso fortuito ou força maior, se no prazo acordado não se constituir êxito na conclusão do
objeto.

6. CúUSUIÁ SEXTA. DO REAJUSTAMENTO:

6.1. Os contratos regídos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas e nos

seguintes casos:

6.2. Poracordo das partes;

6.3. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do servÍço, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalcu!áveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, conforme disposto no art.
124, lnciso ll, d, da Lei Federal L4.L33lZl.
6.4. Caso seja aplica eventual correção monetária ao presente contrato, o Índice a ser utilizado é o

rPCA-E (rBGE).

7. cúusulÁ sÉilMA - DA ATTERAçÃo r Do ADTTAMENTo:

7.L. O contrato poderá ser alterado quando necessária à modificação do valor conkatual em

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, observado o máximo percentual

de 25Yo (vinte e cinco) por cento nos termos do art. 125, da Lei Federal L4.L33/2O21, sendo vedado
a acréscimos que ultrapasse o referido limite.

8. CTAUSUTÁ OTTAVA - DA DOTAçÃO OnçaMENTÁRIA:

8.1. A despesa de que trata o presente instrumento ocorrerá à conta da dotação orçamentária:

01.01.031.01.2.005.33.90.40.07.

9. cúusur-A NoNA - DAs oBRrcAçÕEs:

9.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato, e especialmente deste termo de

ieferência;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente

\1'..,'',.
Áree Ecpecid - Enfe Qurüu 4ll42, Edllclo Jovdr lt[rnocl Lourenço

Cenfio - §rnb Altônio do Dcrcoberto -@ CE;P 729lXl-34t
X'onc (61) 377}-2ESS
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designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

g) Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com
as regras estabelecidas no contrato.

9.2. A CONTRATADA obriga-se a:

a) Executar os serviços conforme especificações e de sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b) Realizar às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado, os serviços
efetuados em que se verificarem vícíos, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materíais empregados, a critério da Administração;

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, a Câmara Municipal de Santo Antônio do
Descoberto ou a terceiros;

d) Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplêncía não transfere
responsabilidade à Administração;

f) lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Câmara

Municipal de Santo Antônio do Descoberto, inclusive quanto ao cumprimento das normas
internas, quando for o caso;

g) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

execução do contrato;
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquerforma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato;
j) Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar os esclarecimentos necessários

k) Fornecer Ínfraestrutura tecnológica necessária para a prestação de serviços, tais como:

recursos humanos especializados, processos de trabalho, melhores práticas,

procedimentos de gestão e qualidade, relatórios e especificações técnicas, bem como
quaisquer outros recursos necessários para viabilizar o serviço, de acordo com os

requisitos descritos neste Termo de Referência.

l) Fornecer garantia mínima legal, bem como indicar os meios necessários para obtenção de

assistência técnica.

Árer Erpecirl - Enhc Queüer 41/42, Edlficio Jovelr Mrnod Lourcnço
CeuEo - Santo Antônto do Dercoberto - GO CEP 72JllG34t

f,'oue (61) 3773-2t55

a
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m) Repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todas as vantagens e

descontos nas tarifas oferecidos no mercado para o plano de serviços utilizado como
referência em sua proposta, sempre que esses forem mais vantajosos à CONTRATANTE.

n) Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.
o) Caso haja viabilidade técnica a CONTRATADA deverá disponibilizar, através da internet e

sem ônus, sistema que permita à CONTRATANTE acessar todas as informações relativas

às faturas mensais, possibilitando desta feita o acompanhamento e o controle efetivos

sobre o uso dos serviços.

p) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem à

Contratante, ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão

culposa, incluindo os danos decorrentes de sinistros havidos nas redes de comunicação

instalada e central, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e

assumindo inteÍramente o ônus decorrente.

q) Levar ao conhecimento do órgão gestor do contrato qualquer fato extraordinário ou

anormalque ocorrer na execução do objeto contratado, a fim de possibilitar a adoção das

medidas cabíveis.

r) Havendo necessidade de manutenções, ajustes ou validações dos serviços objeto deste

documento, do Edital e de seus Anexos, estes deverão ser prestados por pessoal

qualificado, devidamente credenciado pela contratada e sob sua inteira responsabilidade

devendo as visitas ser comunicadas com antecedência mínima de 24 horas.

s) Proceder à obtenção de todas as licenças e franquias necessárias aos serviços que

contratar, pagando os emolumentos definidos na legislação e observando todas as leis,

regulamentos e posturas referentes à prestação do serviço.

10. cúusuu DÉoMA- Do AcoMnANHAMENTo DA ExEcuçÃo E GEsrÃo:

10.1. O CONTRATANTE indicará servidor responsável pela fiscalização, acompanhamento e
recebimento parcial e definitivo dos serviços objetos do contrato, que hoje é realízada pela pessoa

do(a ) servidor(a) FABRIZIA OLIVE I RA SANTAN NA.

10.2. A Gestão do contrato será exercida pelo servidor Fernanda Alexandre Emidio, ou por quem

posteriormente a substitua.

11. CúUSUIA DÉctMA PRIMETRA - DA RESOSÃO:

11.1. O contrato a ser celebrado poderá ser rescindido nos casos previstos na Lei Federal n.s 14.133

lZLe suas últimas alterações, reconhecidos os direitos da CÍimara Municipal de Santo Antônio do

Descoberto.
11.1.1. Constituem motivo para rescisão de contrato:
lL.L.2. O não cumprimento de cláusulas contratuais e especificações ou prazos;

mento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;11.1.3. O cumpri

Árer Erpecial - EnEe Quedres 4ll42, Edtíclo .Iovdr Itf,rnoel Iaurcuço
Centro - §anto Antônio do Deacoberto - GO CEP 72Jlxl-:l4t
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LL.t.4. A lentidão do seu cumprímento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do
serviço, nos prazos estipulados;
11.1.5. O atraso injustificado do serviço;
11.1.6. A paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração;
LL.7.7. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a assoclação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não serão
admitidas no contrato;
11.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
11.1.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 1e do
art. 67 desta Lei;

11.1.10. A decretação de falência ou a instauração de recuperação judicial;

11.1.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
t1,.L.12. A alteração social ou a modíficação da finalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudique a execução dos serviços;
11.1.13. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
LL.l.l4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos dos processos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12. CúUSUTA DÉCrMA SEGUNDA - DAS PENAUDADES/ MULTAS:

12.1. Comete infração administrativa, ainda, nostermos da Lei ne.t4.L33l2021.,a CONTRATADA que:

a) lnexecutartotal ou parcialmente o contrato;
b) Apresentar documentação falsa;
c)Comportar-se de modo inidôneo;
d) Cometer fraude fiscal;
e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato.

t2.2. ACONTRATADA que cometer qualquer das infrações discrimlnadas nos subítens acima, Íicará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.I. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem Prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
12.2.2. Multa de:

a) Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Compensatória de até IO% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no ceso de inexecução

total ou parcial da obrigação assumida.

t2.2.3.Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Santo

Antônio do Descoberto pelo prazo de até 2 (dois) anos.

L2.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públíca enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

\-

ressarcir istração pelos prejuízos causados.

Especial - Entrc Queüer 4ll42, Edlíclo Jovelr l\[uod Lourenço
Centro - Senb Antônlo tto Dercoberto - G,O CEP 7290G!4t
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12.3. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas.
t2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei ne.

L4.L33l2l e subsidiariamente na Lei ns.9.784 de 1999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
12.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente.

rs. cúusurA DÉCTMATERCETRA - DAs DrsposrçôES FlNAts:

13.1. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título executivo extrajudicial, nos termos
do Art. 784, lnciso Il e lll do Código de Processo Civil Brasileiro.

13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio do Descoberto - GO, para dirimir quaisquer

dúvidas provenientes da execução e cumprimento do mesmo, renunciando a qualquer outro, por

mais especial que se apresente.
13.3. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente contrato em 03 (três) vias de

igualteor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo cronológico da Câmara Municipal de

Santo Antônio do Descoberto e, depois de lido e achado conforme pelos partícipes, na presença das

testemunhas abaixo declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado pelo CONTRATANTE, pelo

CONTRATADO e pelas testemunhas.

Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - Goiás, 12 de março de 2024.

t,
U I)I
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cÂumrM.DEsANro
ANTôNIO DO DESCOBERTO

Vandilson Felipe dos Santos
CONTRATANTE

Testemunhas:

orlri§\i-Sr-"rtir..c^.:-8-.so-úth:--cor,.r>
cpF ns 0J t I l') -6'I I .1à

CMA UnkTelecom LTDA

CNPJ ne ?4.624.6s210001-19
CONTRATADA

CPF nE $5.19T.'.r \a
I

Árer Erpeciel - Entre Qurdrar 4ll4L,EdilÃcioJovdr Mrnoel laureuço
Centro - §auto Antônto do Descoberto - «, CEP 72.91XL34t
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Contrato n" Oõ/2O24
U ItÍ m o otu o lizo çõ o 18,/06,/ 20 24

Local: Araraquara/SP órgão: ESTADO DE SAO PAULO Unidade executora: 930456 - CAMARA MUNICIPAL DE ARARAOUARA

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 8B/2O24 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP:18/06/2024 Data de assinatura:29/O5/2O24 Vigêncla: de 29/O5/?O24 a 29/O5/2O25

ld contrato PNCP:46379400000150-2-OC7086/20?4 Fonte: Compras.govbr ld contratação PNCP:46379400000150-1-OO2O33/2024

Objeto:

Contratação de fornecimento de 1(um) Link de Acesso a lnternet que proporcione conexão bidirecional simétrico (futD, para acesso à internet,

com vetocidade mÍnima de 3OO Mbps, sem limite de tráfego, com tecnologia de f bra optica que atenda todas as caracterÍsticas estabetecidas

PortaI Nac onaL de Contratações PúbLicas

R$ 11 998,80

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajuridicaCNPJ/CPF:oB.17o.B49,/ooo1-15Consu[tarsançõese@

Nome,/Razão social: DESKTOP S.A

Arquivos Histórico

q t. Entrar

Nome:

CONTRATONO62O24.pdf

Data a

t8/06/?o?4

Tipo 
"'

Contrato

Baixar:

+

Exibir 1-1 de 1 iLens Pagrna <, )

( vottar
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cÂunna MUNICIPAL DE ARARAQUARA

GONTRATO NO 06/2024

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

CONTRATADA: DESKTOP S.A.

DISPENSA DE LtctrAÇÃo No o3stzo24

OBJETO: Contratação de fornecimento de 1(um) Link de Acesso à lnternet que proporcione

conexão bidirecional simétrico (full), para acesso à internet, com velocidade mínima de 300

Mbps, sem limite de tráfego, com tecnologia de fibra optica que atenda todas as características

estabelecidas no Termo de Referência.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, SitUAdA NA RUA SãO BENtO, 887, CENtrO,

nesta cidade de Araraquara, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ 51.817.799/000'1-44,

lnscrição Estadual- "isenta", doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato

representado por seu Presidente, o Sr. Vereador PAULO FERNANDO PAES LANDIM,
portador da cédula de identidade RG no 12.163259-3 e CPF n.o 002.796.588-00, e de outro a

empresa DESKTOP S.A., inscrita no CNPJ sob o no 08.170.849/0001-15, sediado(a) na Rua

Teodor Condiev no 970 13o Andar, Jardim Marchissolo, em Sumaré/SP CEP 13171-105,

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por GILBERTO SAMPAIO

CARDOSO, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF no 052.498.878-13 e RG no

1í.929.848 e NATALI MARIANA VIEIRA DUARTE, brasileira, solteira, executiva de contas

governamentais, inscrita no CPF no 415.102.528-60 e RG no 48.773.033, conforme atos

constitutivos da empresa e procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no

Processo no 8812024 e em observância às disposiçóes da Lei no 14.133, de 1o de abrilde2021,
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

dispensa de licitação n' 03512024 diante das cláusulas e condições a seguirenunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO - Contratação de Íornecimento de 1(um) Link de Acesso à lnternet

que proporcione conexão bidirecional simétrico (full), para acesso à internet, com velocidade

mínima de 300 Mbps, sem limite de tráfego, com tecnologia de fibra optica que atenda todas as

características estabelecidas No Termo de Referência.

PARÁGRAFo SEGUNDo - Objeto da contratação

TTEM ESPECIF'ICAÇÃO CATSER UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTI
DADE

VALOR

UNITÁRIO

MENSAL

VALOR

TOTAL

ANUAL

1
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pRnÁCnRfO TERCEIRO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1. O Termo de Referência;

2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica;

3. A Proposta do contratado; e

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 29t05t2024 à29105t2025,

prorrogável por ate 10 anos, na forma dos artiqos 106 e '107 da Lei n" 14,133, de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos paa a

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento

dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçáo do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realizaçáo do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

PARAGRAFO QUARTO - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante

celebração de termo aditivo.

2

I Acesso IP dedicado

velocidade de 300

(trezentos) Mbps,
incluindo serviço de

instalação e ativação do

acesso, por um período

de 01 (um) ano,
podendo- se

proÍTogar a
vigência por
1 O(dez) anos.

26506 Serviço
mensal

12 R$ 999,90 R$ r 1.998,80

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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peRÁCnnfO QUINTO - Nas eventuais prorrogaçóes contratuais, os custos não renováveis já

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser

reduzidos ou eliminados como condição paa a renovação.

PARAGRAFO SEXTO - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO e CeSrÃO COUTRATUAIS

PARAGRAFO ÚNICO - O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução,

assim como os prazos e condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA QUARTA - SUBGoNTRATAçÃo

PARÁGRAFO ÚNtCO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. PREçO

PARÁGRAFo PRIMEIRo - o valor global da contratação é de R$ 11.998,80 (onze mit,

novecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos) para o prazo de vigência de 12 (doze)

meses.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor acima e meramente estimativo, de forma que os

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente

prestados.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SÉTIMA . REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no

prazo de 0í (um) ano contado da data do orçamento estimado, elaborado pela Administração na

fase preparatória do processo.

3
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pARÁCnRfO SEGUNDO - Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, pelo contratante, da variação do ÍNDlcE NACIoNAL DE PREÇOS AO

CONSUMIDOR AMPLO -lPC-A no período, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.

PARAGRAFO TERCEIRO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).

PARAGRAFO QUINTO - Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.

PARÁGRAFo SÉTlMo - O reajuste será realizado por apostilamento.

GLAUSULA OTTAVA - OBRTGAçÓES OO CONTRATANTE

PARAGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriflcadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse parc a boa execução do

ajuste.

4
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i) A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

clÁusuLA NoNA - OBRTGAçÕES OO CONTRATADO

PARAGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste

Contrato, Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para

o exercício da atividade.

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de

regência;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazoÍixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

0 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.í33,

de 2021;

h) Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
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fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao Contratante;
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos relativos à execuçáo do empreendimento.

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localdos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiflcações do memorial descritivo

ou instrumento congênere.

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendlz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na dispensa com disputa.

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas

vagas.

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
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sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n0 14.133, de 2021.

v) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a reclamações

sobre seus serviços;

w) Realizar o transporte, carga e descarga de eventual retirada de equipamentos utilizados

na instalação do acesso lP (lnternet Protocol)dedicado, durante a vigência contratual.

clÁusuLA DÉcrMA- oBRTGAçóES PERTINENTES À LGPD

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes declaram que têm ciência da existência da Lei no

13.70912018 - Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e se comprometem a adequar

todos os procedimentos internos ao disposto na referida lei, com intuito de proteção de dados

pessoais repassados em virtude da execução contratual, sendo vedada a utilização de todo e
qualquer dado pessoal repassado para Íinalidade distinta daquela contida no objeto da

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - E vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal

repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civile criminal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de

todas as informações -. em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.

13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das

informaçóes a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados

em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

PARÁGRAFO QUINTO - Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste termo de referência, tem acesso a

dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG,

endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando

cabível).

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral

de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto

na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em

ale 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma

7



3ss

cÂuana MUNTcTPAL DE ARARAeUARA

de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da

Lei Geral de Proteção de Dados.

pRRÁOnRfO OITAVO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

PARÁGRAFO NONO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses permitidas em Lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

PARAGRAFO DECTMO SEGUNDO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo

Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em

especial a ANPD por meio de opinióes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - GARANTTA DE EXECUçÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - Não haverá exigência de garantia contratual da execução

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - TNFRAçóES E sANçÕes aouttrrtsTRATtvAs

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de

M, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í 3.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

i) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art, '156, §2o. da

Lei no 14.133, de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e" , "f' , "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156. §5o, da Lei no 14.133, de 2021),

iv) Multa:
(1) Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento)sobre o valor totaldo contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

(3) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida.

PARÁGRAFO TERCETRO - A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156,

§9o, da Lei no 14.133, de 2021)

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133,

de 2021)

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8o, da Lei no 14.133. de 2021).

PARAGRAFO SÉTtMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 202í, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARAGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no

14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARAGRAFO DECIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.í33, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no í 2.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. '159).

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo rarno com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160. da Leino 14.'133, de 2021)

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Leino 14.í33. de 2021)
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peRÁCRRfO DEclMo TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do

art. 163 da Lei no 14.133121

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - Os débitos do contratado para com a Administração

contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado

possua com o mesmo órgão ora contratante.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses

previstas no art. 137 da Lei no 14.13312021, com as consequências indicadas no art. 155 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de referência, anexo do

Aviso de Contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de extinção serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrígações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137

da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARAGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4-3 lndenizações e multas.

PARÁGRAFO QUINTO - A extinçáo do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatôrio (art-I3'L-caput, da Lein.o 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto:

Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente públÍco que tenha desempenhado função

na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau @n. M, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021);

a
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b. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contrataçáo ou de

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

CLAUSULA DÉC!MA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTARIA

PARÁGRAFO PRtMEIRO - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta

de recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Araraquara deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade: 1

ll. Fonte de Recursos: 001 - Tesouro

lll. Programa de Trabalho: 40 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunicação - PJ

lV. Elemento de Despesa: 3.3.90.40.99 - Outros Serviços de Tecnologia da lnformação e

Comunicação - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO UNICO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.í33. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa

do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos

arts. í24 e sequintes da Lei no 14.133. de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante

celebraçáo de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de í (um) mês (art. 132 da

Lei no 14.133,de2021).
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pAnÁCmfO QUARTO - Registros que nâo caraclerizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136

da Lei no 14.133. de 2021.

clÁusuLA DÉctMA sÉTrMA - eueucaçÃo

PARÁGRAFO UNICO - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202í,

bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atengão ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

PARÁGRAFO UNICO - Fica eleito o Foro da Comarca de Araraquara (SP), com renúncia

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92. §1o. da Lei no 14.'Í33/2'Í.

Araraquara (SP), 29 de maio de 2024.

NATALI MARIANA VIEIRA DUARTE
DESKTOP S.A.
CONTRATADA

PAULO FERNANDES PAES LANDIM
PRESIDENTE

CONTRATANTE

CARLOS HENR,IQUE DE OLIVEIRA
SECRÉTARIO-GERAL

TESTEMUNHA
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CONTRATO ADMINISTRATIVO OO7 12024

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, pessoa jurídica de direito privado de utilidade
pública - Lei Estadual no 13180/2001, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 03.579.61710001-00, sediada na
Av. Comendador Franco, 1341, Jardim Botânico, Curitiba-PR, neste ato representada pelo seu

Presidente, Seúor Ramiro Wahrhaftig, brasileiro, R.C. N" 952291-3 SSP P& CPF 321.770.549-15,
residente e domiciliado à Rua Campos Sales, no 782, CEP 80.030-376 ,Curitiba PR, e pelo Diretor de

Administração e Finanças, Senhor Gerson Koch, brasileiro, R.G. N" 754.751 PR, CPF n" 183.960.899-
49, residente e domiciliado à Rua Jovino do Rosário, no 448, CEP 82.540-1 15, Curitiba PR.

CONTRATADO(A): UNEX INTERNET TV LTDA, inscrita no CNPJ/CPF sob o n.o

41.604.38710001-72, estabelecida na Rua Agusto de Mari, n' 4030 - Bairro Portão, CEP 80.610-180, na
cidade de Curitiba - PR, neste ato representada por Jefferson Mendes da Silva, inscrito(a) no CPF sob

o n.' 826.135 .249-87 , portador do RG n.' 58423505, expedido por SSP PR, residente e domiciliado no(a)
Rua Agusto de Mari, n'4030 - Bairro PoÍão, CEP 80.610-180, na cidade de Curitiba - PR.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.o 14. 133, de l" de abril de 2027,pelo Decreto n.o

10.086, de l7 de janeiro 2022; pela Dispensa de Licitação 00212024 (protocolo n." 22.098.901-1),
procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta
do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições segulntes:

l OBJETO:
Conffatação de empresa para fornecimento de link de internet dedicada com velocidade de 300 mbp/s,
para garantir a disponibilidade, resiliência e desempenho da conectividade à internet minimizando o
impacto de falhas de conexão, garantindo que todas as operações funcionem sem intemrpções
desnecessárias, conforme Termo de Referência e respeitadas as especihcações técnicas e quantidades
constantes no processo protocolado sob o no 22.098.901-1.

2 FUNDAMENTO:
Este contrato decorre da Dispensa de n." 002/2024, objeto do processo administrativo n.' 22.098.901-1,
com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado e conforme ato de

autorização nas fls. 60 deste protocolo.

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
3.1 O Contratante pagará ao Contratado o valor global previsto em sua proposta, que é parte integrante
deste contrato.

3.2 O valor total do contrato é de R$ 51.476,40 (Cinquenta e um mil quatrocentos e setenta e seis
reais e quarenta centavos).

3.3 O valor mensal do serviço será de R$ 1.429,90 (Um mil quatrocentos e vinte e nove reais e noventa
centavos).

3.4 No preço pactuado estão incluidas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, segtrro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além
dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados.

4 REAJUSTE

Assinatura Qualificada realizada por: Gerson Luiz Koch em 0610512024 18:40. Assinatura Qualificada Externa realizada por: Jefferson Mendes da Silva em O3tO5t2O24
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Scheidt em: 0610512024 09:29. Documento assinado nos termos do AÊ. 38 do Decreto Estadual ne 73O4l2OZl. A autenticidade deste documento pode ser validada no
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4.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-base
vinculada à data do orçamento estimado.

4.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

4.2.1 O contratado ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva
em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao

aditivo.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

4.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

4.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice of,rcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

4.6 O reajuste será realizado por apostilamento.

4.6.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

4.6.2 A concessão de reajustes não pagos na epoca oportuna será apurada por procedimento próprio.

4.7 Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou
supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
5.1 A responsabilidade pela gestào deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do
Decreto n.' 10.086, de 2022.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberâ ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme o item 5.3 deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12

do Decreto n.o 10.086, de 2022.

5.3 O responsável pela fiscalização do contrato será o funcionário Cleber Prechlak.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contatante, que realizará a fiscalização, o
controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicarâ as penalidades, após o devido processo
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVrÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global
(contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total)

6.2 O serviço terá início na data de assinatura do contrato.

6.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as

especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo
fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um przvo para a substituição do bem, ou o refazimento do
serviço, à custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.

'tls 64
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7 FONTE DE RECURSOS:
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7.1 Os RECURSOS FINANCEIROS para fazer frente à realizaçáo das despesas vinculadas a

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. 0212024 estão previstos no Orçamento da Fundação Araucária, na

rubrica de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

8 VIGÊNCIA:
8.1 O prazo de vigência do contrato é de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de202l.

9 PAGAMENTO:
9.1 O pagamento da fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a

partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e da verificação do Certificado de Regularidade

Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, destinado a

comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes
sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos

trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou
no cumprimento de obrigações contratuais.

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não teúa concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira: 0,00016438, assim apurado:

I: (TX)
r: (61108)

365
I: 0,00016438

TX : Percentual da taxa antl,al: 6Yo.

9.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de

kibutos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.5 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.

l0 oBRTGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE
10.1 São obrigações do Contratado:

10.1.1 executar os serviços conforme especificaçôes contidas no termo de referência, no processo de
licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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10.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990), ficando o Contratante
autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o
valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.4 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em

conformidade com as nofinas e determinações em vigor;

10.1.5 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao

contratante;

10.1.6 relatar ao Contratante toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer da prestação dos

servlços;

10.1.7 não permitir a uÍilizaçáo de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do habalho do
menor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

10.1.8 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e

com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;

10.1.9 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná,

conforme legislação vigente;

10.1.10 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

10.1.11 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

10.1.11.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Fundação Araucária;
f0.1.11.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências
incalculáveis, estraúo à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do
contrato;
10.1.11.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento,
intemrpção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da
Fundação Araucária;
10.1.11.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta
Lei;
10.1.11.5 impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro recoúecido pela Fundação
Araucária em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f0.1.11.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Fundação Araucâria, inclusive quanto aos

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2.1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no processo
licitatório e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no
edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prtlzo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente
com as especificações constantes do termo de referência, do processo de licitação e seus anexos, bem
como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazoparu a sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão
ou servidor especialmente designado;
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10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou

à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência,

no edital de licitação e seus anexos e no contrato;

10.2.7 efeilar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fomecidas pelo

contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Fundação

Araucária, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garanÍia,

quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo

custo de eventual desmobilização;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

11 GARANTIA DE EXECUÇÃO:
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo de

Referência.

12 PENALIDADES:

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de202l e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n." 10.086, de

l7 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-
B do Título XI do Código Penal.

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5oÁ (cinco décimos por cento), nem superior a 30Yo (trinta por
cento) sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes
variações:

a) multa de 0,5o/o a 50Á,nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.08612022;

b) multa de 5o/o a 30oá, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 10.08612022;

c) multa de 15Yo a30o/o, r1os casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 10.08612022;

12.3, O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto
Estadual 10.08612022.

12.4. A mulüa poderá ser descontada do pagamento devido pela Fundação Araucária, decorrente de

outros contratos firmados entre as paftes.

12.5. Multa de mora diária de até 0,3Yo (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do
contrato ou da parcela em atraso, até o 30' (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31" (trigésimo
primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos
itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do
Decreto n.' 10.086, de 2022. e na Lei n." 20.656, de 2021 .

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.' 14. 133, de2021 e

no Decreto n.o 10.086, de 2022.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilizagão administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Fundação Araucária, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma
prevista na Lei Federaln.o 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná.
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12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fomecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo

contratante decorrente «le outros contratos firmados com a Fundação Araucária.

13 CASOS DE EXTINÇÃO:
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em

lei, no Decreto Estadual n" 10.086/2022 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato:

13,2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especifltcações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do

serviço nos prazos estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

13.2.5, A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

13.2,6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que

afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em

lei;

13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompaúar e

fiscalizar a execução, assim como as de seus supenores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de

Fiscalização;

13.2.9, A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.f 0. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2,12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.

13.2,13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou
entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modif,rcação do valor
inicial do contrato além do limite permitido legalmente;

13.2,16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3
(três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave peÉurbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a
situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE
decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
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normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de

serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

especificadas no projeto;

13.2.19, A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da

exeÇução do contrato.

13.2.20, O descumprimento da proibição de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de l8
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.2.27. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Fundação

Araucária;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da

avenç4.

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Fundação Araucária, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria condutal

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução

de disputas, desde que haja interesse da Fundação Araucária; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisãojudicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção
à outra, por escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Fundação Araucária, em caso de extinção
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

14 ALTERAÇOES CONTRATUAIS, ACR]íSCIMOS E SUPTTESSÕES:

l4.l Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei
Federal n." 14.133. de202l.
14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.o 14.133,

de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2 E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação
da contratada com outra pessoajurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original;

14,2,2 sejammantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Fundação Araucária
à continuidade do contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Fundação
Araucária terâ o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

ls. DA SUBCONTRATAÇÃO
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15.1 Não será permitida subcontratação do objeto deste contrato

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOATS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o liwe desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado, se

houver, serâ realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os

princípios do art. 6o da LGPD, especialmente o da necessidade;

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços

especificada neste contrato, e eln hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as

diretrizes e instruções hansmitidas pelo contratante;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições

de rasheabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 o Contatado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto
de medidas técnicas e administrativas de seguranç4, para a proteção dos dados pessoais, segundo a

legislação e o disposto nesta Cláusula;

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas

nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoals.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que conteúam ou possam conter dados

pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida
e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e

após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de

24 (virte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação
de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das

autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e

o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

16.10 o Conhatado responde pelos danos que tenha causado em viúude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter
acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão f,rrmar
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e

pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua
finalidade, previsão legal, formas de execução e pÍazo de armazenamento, deverão ser publicadas na
forma do § 1' do art. l0 do Decreto Estadual n." 6.474, de 2020.

16.13 As manifestações do tirular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 17, 12 e 13 do Decreto Estadual
n.o 6.474, de2020.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores
independentes, a fim dezelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;

Assinatura Qualificada realizada por: Gerson Luiz Koch emOGl05l2O2418:40. Assinatura Qualificada Extcrna realizada por: refferson Mendes da Silva em 0310512024
11:03. Assinatura Avançada realizada por: Ramiro Wahrhaftig (XXX,770,549-XXl em07lO5l2O24 09:42 Local: FA,/PRES. lnserido ao protocolo 22.098.901-I por: Fernanda
Scheidt em: 0610512024 09:29. Documento assinado nos termos do Art, 38 do Decreto Estadual ne 730412021. A autenticidade deste documento pode ser validada no

v



t.lJ tg

ARAUCARIA
crtNcrÀtacNo@r^a rilov{io p^R op^n^xÁ

PÍotocolo n' 22.098.90 I - de Licitaçáo n" 00212024 (página 9 de 9)

16.15 Eventual compartilharnento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de

autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites
impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o

contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado
do contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em

caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

17. DISPOSIÇÓES GERAIS:
l7.l Integram o presente contrato, para todos os fins: o processo licitatório e seus anexos e a proposta

apresentada pelo Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.'14.133, de202l, pelo Decreto n.o 10.086, de2022 e

demais Ieis estaduais e federais sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos

casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná e

no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilizaçào da íntegra do contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.

17.4 As questões deconentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba - PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Curitiba, o6 6" maio de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADO

JEFFERSON }IENOES DA SILVA

w.rr*rtúry V

Ramiro Wahrhaftig
Presidente

Gerson Koch
Diretor Administrativo e Financeiro

Testemunhas

I - Femanda Carine Scheidt

1

Jefferson Mendes da Silva
Sócio

Mor. -l!
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSITIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNÉO

Nome: LIGGA TELECOMUNICACOES S.A
CNPJ: 04.368.865/0001 -66

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Codigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

Esta certidáo e válda para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aft. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1 991 .

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) debitos inscritos
em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execuçáo fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraçâo para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http.//rfb. gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

gratu mente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ol2O14.
E 14:28:02 do
Válida 11111t2024.
Código
Qualqu

controle d 2633.1973.4552.010D
invalidará este documento.

1510512024 <hora e data de Brasília>.
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Certificado de Rcgularidade
do FGTS - CRF

04.368.865/0001-66

LIGGA TELECOMUNICACOES SA

AV VICENTE MACHADO 1OO1 ANDAR TR / BATEL / CURITIBA / PR /
80420-0 1 1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quarsq uer débitos referentes a buições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrig

Validade: 04/ lO/2

Certificação Número 9030953s45368

Informação obtida em L5/tO/2024 10:26:.48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME

LIGGA TELECOMUNICACOES S,A.

TITULO DO ESTABELECIIVENTO (NOIVE OE FANTASIA)

LIGGA TELECOM
PORTE

DEMAIS

PRINCIPAL

61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM

cóDtco E DEscRtÇÃo DAS ATtvtDAoES EcoNôNIrcAS sEcuNDÁRtAS
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
61.10-8-02 - Serviços de redes de transportes de telecomunicações - SRTT
61,10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados anteriormente
61.20-5-01 - Telefonia móvel celular
61.20-5-99 - Serviços de telecomunicações sem fio não especificados anteriormente
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62,03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e servíços de hospedagem na internet
63.194-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdtngs
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.í 9-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
74.90-1-04 -Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

coDtco E oEScRrÇÃo DA NATUREZA JURÍDrcA

2054 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO

AV VICENTE MACHADO
NUI\,4ERO

100'l
COMPLEMENTO

ANDAR TR

CEP

80.420-011
BAIRRO/DISTRITO

BATEL
MUNtclPto
CURITIBA

ENDEREÇO ELETRONICO

soclETARto@LtGGATELECOM.COM. BR
TELEFONE

(4',tl.3318-7722

DATA DA SITUAçÃO CADASTRAL

09t10t2004

SITUAçÃo ESPEcIAL OATA OA SITUAÇAO ESPECIAL

NÚrvERO DE tNSCR|ÇÃO

04.368.865/000'l -66
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCR!ÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

0410412001

UF

PR

ENTE FEDERATIVO (EFR)

ATIVA

1511012024, 10:27 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1511012024 às í0:26:55 (data e hora de Brasília).
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NOmC: LIGGA TELECOMUNICACOES S.A. (MEIRTZ g FILIAIS)
CNPJ: 04.368. 86s/ 0001-66

PODER JUDICIÁR]O
JUST']ÇA DO T'RÀBALHO

CERTIDÃO POSITIVÀ DE OÉgTtOS TRÀBALHISTAS
COM EFEITO DE NEGÀTIVA

ít 4 2Certidão
Expediçã
Validade

75/ 0/2024,

\Y

1-3 / 04 / zozs -
de sua edição.

Certifi ca-se que LIGGA TELECOMUNICÀCOES S . À. (MÀTRTZ E FII,IAIS ) ,

inscrito(a) no CNP,f sob o no 04.358.865/0001-66, CONSTÀ do Banco
Nacionat de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:
1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09" Região' (7" VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

CURITIBA)
0000845-57.20L4.5.09.0069 - TRT 09" Região ** (2'VÀRÀ DO TRÀBAIJHO DE

cAscÀvEL)
* oébito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de procesgos: 2.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. o 1-2.440/20L1 e

13.467 /207'7 , e no Ato 0l/2022 da CG,IT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atest,a a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condicj-ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

Dúvidas e sugesEões: cndt@tst.jus.br

INFORMAÇÃO IMPORTÀIVTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2o, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNP,f da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens
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suficientes ou,
sua recuperação

Certidão n" 70564450/2024 Página 2 de 2

PODER JUDICIÁRIO
,JUSTIÇA DO TRABALHO

ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a
judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

Dúvidas e 6ugestões: cndt@tsE.jus.br



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadua! do Paraná

4rr

Certidão Posit va
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efe tos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
No 034í 17524-04

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.865/0001-66
Nome: LIGGA TELECOMUNICACOES S.A.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriflcando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou
Vl, do art. 151, do Codigo Tributário Nacional (Lei 5.17211966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida 22t10t2024 - cimento Gratuito

A autenticidade ce deverá ser confirmada via lnternet

Pâgina 1 de 1

EmitÍdo via lnlernel Pública e4n7/2024 08:24:17)
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Certidâo no:

CNPJ:

Nome:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORçAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERflDÃO POSIT]VA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE DÉBITOS TRTBUTARIOS E DíVIDA ATIVA MUNICIPAL

't1 665 639

04.368.865/000 1 -56

LIGGA TELECOMUNICACOES S.A.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública lulunicipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado. ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SMF) ou pela
Procuradoria Geral do lvlunicípio (PGlr,l), com exigibilidade suspensa. nos termos doart. 151 daLei 5-172, de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2001, garantidos mediante bens e

direitos. ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução íiscal. ou objeto de decisão judicial que
determina sua desconsideração para fins de certificação da regulandade fiscal.

A certidão expedida ern nome de pessoa juídica abrange todos os estabelecimentos (maliz e filiais) cadastrados no
MunicÍpio de Curitiba.

Esta certidâo compreende os Tributos Mobiliários (lmposto sobre serviço - ISS), Tributos lmobiliános (lmposto Predial
e Territonal Urbano - IPTU), lmposto sobre a Transmissâo de Bens lmóveis lntervivos- lTBl e Contrrbuiçâo de
Melhoria), Tanas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscntos em dívida ativa.

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo o
Contnbuinte por eventuais atos inegulares.

A autenticidade desta certidão deverá
https:l/cnd-cidadao. curitiba. pr. gov. br/CertidaoÂ/alidarCertidao.

ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 61912021 de 2N0312021.
Emitida às '14.26 da dia 14t1012024.
Có di go d e autenticidade d a certid ão:,+5D 1 D89D489049ED59 875 F5D8BA3 087587
Gualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida 12t01t2025 - mento Gratuito

Você também pode validar a autenttcidade
da certidâo utilizando um leitor de QRCode.

\-
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CoRRESPONDÊNCIA TNTERNA N" 157 120/24

Nova Santa Bárbara, 15lLOl2O24.

De: Setor de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aditivo ao contrato n' 4612019.

Senhora Contadora:

Em atendimento a solicitaçáo da Secretaria Municipal
de Administraçáo, solicito a Vossa Senhoria previsão orçamentária para que
seja aditado o contrato n" 46f2O19, decorrente do Pregão Presencial n."
3312019, firmado com a empresa LIGGA TELECOMUNICACOES S.A.,
inscrita no CNPJ sob no 04.368.865/000I-66, cujo objeto é o fornecimento
de internet banda larga. O aditivo acarretará custos adicionais para
Administraçáo num valor mensal de R$ 787 r2O (setecentos e oitenta e sete
reais e vinte centavos), totalizando R$ 9,446,40 (nove mil, quatrocentos e
quarenta e seis reais e quarenta centavos), para o período de 12 (dozel
meses.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamen

Elaine
Se

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, Centro, I 43 . 3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Barbara - Paraná
trl - Site - www.nsb.pr.gov.br

S
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara,15 de outubro de 2024.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n' 15712024 que

'\, solicita Dotações orçamentarias para que seja aditado por mais 12 (doze) meses o contrato

no 4612019, decorrente do Pregão Presencial n'33/2019, firmado com a empresa LIGGA

TELECOMUNICÇÕES S/A, inscrita no CNPJ sob no 04.368.865/0001-66, encaminhar

relatório anexo com a dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

!

Contadora

Recebido por:

dataNome Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Saldo das contas de despesa

Calculado emz 1511012024
,,
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soLrcrrAçÃo DE PAREcER JURíorco

TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 46/20í9
REF: PREGÃO PRESENCIAL N.O 3312019

Nova Santa Bárbara, 15 de outubro de2024

Prezado Senhor,

Solicito análise jurídica acerca da possibilidade de aditamento ao

contrato n' 4612019, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de
internet banda larga para a Secretaria de Administração, firmado com a empresa
LIGGA TELECOMUNICACOES S.A., inscrita no CNPJ sob no 04.368.865/0001-66,
com vigência até 10t11t2024 para prorrogação do prazo de vigência por mais 12
(doze) meses, em atendimento à solicitação da Secretaria ttllunicipal de
Administração, conforme justificativa anexa.

Diante das informações e justificativas apresentadas,
solicitamos a avaliação da legalidade e viabilidade deste aditamento, considerando
as disposições contratuais e legais aplicáveis.

Atenciosamente,

Elaine ristina dos tos

Setor de Licitações

Rua Waltiedo
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Paraná

Bittcncourl de Moracs. 222 - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/000t-60
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PAREcER uuRíorco

Gontrato n" 4612019

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de internet banda targa para

a Secretaria de Administração.

Pregão Presencial n" 33/20í9

Assunto: Aditamento de prazo.

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se o presente expediente de solicitação encaminhada pelo Setor de

Licitações visando a emissão de parecer desta Procuradoria Jurídica tVlunicipal acerca

da possibilidade de aditamento ao contrato no 4612019, cujo objeto é a "contratação de

empresa para fornecimento de internet banda larga para a Secretaria Municipal de

Administração", fimado entre o [t/unicípio de Nova Santa Bárbara/PR e a empresa

LIGGA TELECOMUNICAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob no 04.368.865/0001-66,

com vencimento previsto para 1011112024, para a prorrogação do prazo de vigência por

mais 12 (doze) meses.

A solicitação veio acompanhada de correspondência interna emitida pelo

Secretário l/unicipal de Administração, na qual solicita o aditivo de prazo, bem como

apresenta suas justificativas para a prorrogação da contratação, aduzindo a

essencialidade do serviço, bem como que o aditivo pretendido se dará em caráter de

excepcionalidade, na medida em que foi necessária a revogação de processo licitatório

com o mesmo objeto que estava em curso. Por fim, informa que o referido contrato

poderá ser extinto antes mesmo do prazo da prorrogação, tendo em vista que será

realizado novo processo licitatório para o objeto.

Também veio copia do despacho proferido pelo Senhor Prefeito [\Iunicipal

que revogou o Pregão Eletrônico n" 3712024, que tinha como objeto a contratação de

empresa para o fornecimento de internet.

1de6
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Além dos documentos já mencionados, também veio a correspondência

encaminhada pela empresa contratada, na qual concorda com a prorrogação contratual

em caráter excepcional.

E o relatorio.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o

fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise

de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão

da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou

não.

2.1. Da legislação de regência:

De inÍcio, cabe destacarque de acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea

"a", da Lei no 14J3312021, com redação dada pela Lei Complementar n" 19812023, a

Lei no 8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023.

O artigo 191, da Lei no 14.13312021, no entanto previu, de forma expressa,

um regime transitório para regular, excepcionalmente, a coexistência entre a Lei n'

8.666/í993 e a Nova Lei de Licitaçôes e Contratos, facultando-se à Administração, até

o decurso do prazo de que trata o inciso ll do caput do art. 193, ou seja, até W!M,
a opção de licitar ou contratar diretamente de acordo com a lei revogada, vedando-se,

porém, a sua aplicação combinada com a nova lei.

Outrossim, o parágrafo único do artigo 191, da Lei no 14.13312021, previu

qLre, na hipótese de a Administração optar por licitar de acordo com o regime da lei

anterior, o contrato respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda a

sua vigência.

Neste contexto, a Administração Municipal optou pela contratação direta de

acordo com o regime da Lei n' 8.666/1993, utilizando-se do pregão na forma presencial.

Pá 2de6
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Portanto, uma vez escolhido o regime da Lei n'8.666/1993, o presente

parecer levará em conta a citada legislação, em respeito ao que preceitua o parágrafo

único do artigo 191, da Lei n". 14.13312021.

2.2. Quanto à possibilidade de aditamento contratual para prorrogação

de prazo:

Pois bem, conforme se observa do expediente encaminhado pelo Setor de

Licitações, o município de Nova Santa Bárbara/PR pretende prorrogar, por meio de

termo aditivo, o contrato administrativo sob n' 4612019, tendo em vista que o seu termo

final se dará no dia 1011112024. Assim, o município requer a prorrogação por mais 12

(doze) meses, em caráter de excepcionalidade, contando com a justificativa da

Secretaria Municipal de Administração.

Feitas estas considerações, passa-se à análise estritamente jurídica quanto

à possibilidade do aditamento contratual.

A duração dos contratos administrativos está adstrita à vigência dos

respectivos créditos orçamentários. Contudo, no que diz respeito à prestação de

serviços a serem executados de forma contínua, estes poderão ter a sua duração

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas paa a administração, limitada a 60 (sessenta) meses.

Com efeito, observa-se que o objeto do contrato em questão se trata da

prestação de serviços contínuos de fornecimento de internet para a Secretaria de

Administração do Município de Nova Santa Bárbara/PR, e, por isso, em tese, o contrato

poderia ser renovado por iguais e sucessivos períodos até completar no máximo 60

(sessenta) meses, na forma como prevê o art. 57, ll, da Lei n' 8.666/93, desde que

sejam mantidas as condições mais vantajosas para a Administraçáo, in verbis:

Art. 57. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:
t1
ll - à prestaçáo de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos perÍodos
com vistas à obtençáo de preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses;

v

3de6
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Ocorre que o presente contrato já está na iminência de completar o máximo

de 60 (sessenta) meses previsto no dispositivo legal retro citado , em tazáo dos aditivos

de prazo já realizados, sendo que o termo final se dará no dia 1011112024, conforme

demonstrado na tabela abaixo:

lnício da vigência
do contrato
(assinatura)

Prazo Final da vigência
do contrato

Total do
pÍazo

14t',1lt2019 12 meses 14t11t2020 í2 meses
1o aditivo 'l1l'l'112020 12 meses 12t11t2021 24 meses
2o aditivo 09t11t2021 12 meses 12t11t2022 36 meses
3o aditivo 1011112022 12 meses 11t11t2023 48 meses
5o aditivo 10t11t2023 12 meses 1011112024 60 meses

Assim, à primeira vista poder-se-ia imaginar que o contrato não mais

comporta nenhuma prorrogação, na medida em que alcançado o ptazo máximo

permitido paz a contratação de prestação de serviço de natureza continuada.

De outro lado, observa-se que o § 4o, do art. 57, da Lei n'8.666/1993, traz

uma exceção ao ptazo máximo de 60 (sessenta) meses, prevendo a possibilidade de

prorrogação por mais 12 (doze) meses. lsto é, em última análise, o contrato poderia

alcançar um prazo de72 (setenta e dois) meses.

No entanto, conforme já se vê da redação do dispositivo legal, para que se

possa, excepcionalmente, prorrogar o contrato devem estar presentes a devida

justificativa, bem como a autorização da autoridade superior.

No presente caso, a justificativa para a prorrogação do contrato veio na

Correspondência lnterna emitida pela Secretaria de Administração, que, dentre outros

fundamentos, justificou a essencialidade do serviço de fornecimento de internet, bem

como a revogação de procedimento licitatorio que estava em curso paru a contratação

do mesmo objeto, o que se verificou pelo despacho emitido pelo Prefeito Municipal no

Pregão n" 3712024. Outrossim, a Secretaria observou que o novo aditivo de prazo

deverá prever a possibilldade de extinção antecipada do contrato, face o lançamento de

novo processo licitatorio em substituição àquele que foi revogado.

Assim, salvo melhor juizo, sem adentrar ao aspectos técnicos ou de

conveniência e oportunidade, cuja atribuição é do gestor do contrato, entende-se idônea

Página de6
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a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Administração, cumprindo-se o

primeiro requisito do § 40, do art. 57, da Lei n" 8.666/í993

Nesta quadra, importa destacar que resta pendente a concessão da

autorização da autoridade superior, o que deverá ser providenciado, para que só

então seja possível a celebração do aditivo de prazo em caráter de excepcionalidade,

fundado no ad. 57, ll e § 4o, da Lei n" 8.666/1993.

Necessário ainda Íazer a ressalva de que as contratações podem ser

prorrogadas, observados os dispositivos legais e contratuais apl icáveis e desdegqe

demonstrados qs qegutnles aspeclq§:

(a) Juntada, por escrito, contendo a exposiçáo dos motivos pelos quais se

pleiteia a prorrogação;

(b) Comprovação de disponibilidade de recursos orçamentários para fazer

frente às obrigações assumidas;

(c) Comprovaçáo de que o valor do contrato permanece economicamente

vantajoso, pois o Acordão no 170118, do Tribunal de Contas da União

(TCU) expressa que a definição do preço de referência constitui etapa

fundamental da prorrogação, uma vez que a manutenção de condições

vantajosas para a administração é requisito paa prorrogação de

contratos de prestação de serviços contínuos;

(d) Comprovação de que a contratada mantém as condições iniciais de

habilitação, o que deverá ser rigorosamente observado pelo Setor de

Licitações e Contratos, nos termos dos artigos 27 a 31, da Lei n'

8.666/1993, e demais regras constantes do edital e do contrato.

(e) Pesquisa de mercado, pois, um dos requisitos para aditamentos é que o

valor permaneça vantajoso paa a Administração. Para esse fim, a

pesquisa é necessária, conforme teor do Acordão TCU 121412013 -
Plenário.

Pág 5de6
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Por oportuno, em atenção aos princípios que regem os processos

licitatorios, esta Procuradoria Jurídica Municipal alerta paru a necessidade de a

Administração Municipal se atentar quanto ao planejamento prévio para novo processo

de contratação via licitação em relação ao objeto dos presentes autos, na medida em

que apos o término do prazo do novo aditivo não será mais possível prorrogat o ptazo

deste contrato, ante ausência de previsão legal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal se manifesta pela

possibilidade jurídica do aditamento do contrato no 4612019, em caráter de

excepcionalidade, pelo prazo máximo de mais 12 (doze) meses, na forma do art. 57, ll

e § 4o, da Lei n" 8.666/1993, devendo, contudo, serem observadas as ressalvas e

orientações constantes da fundamentação do presente parecer, enviando-se, por fim, o

expediente à autoridade superior para autorizaçáo conforme determina a lei.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados na solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão vinculativo

ou obrigatorio, ficando a cargo da autoridade competente para celebrar o contrato

avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova SantaBárbaralPR, 17 de outubro de2024

Carlos Eduardo da Silva
Procurador JurÍdico tVunicipal

oAB/PR 1 '18 675

Página 5 de 6
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DEspAcHo Do pREFEITo MUNrcrpAL EM ExERcÍcto
Ref. Procedimento Administrativo que visa o

aditamento do Contrato f 4612019

O Vice-Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas

atribuições legais, considerando a Dotação Orçamentária apresentada pelo

Departamento de Contabilidade, o Parecer Jurídico e Correspondência

Interna proferida pela Secretaria de Administração, AUTORIZA o aditamento

ao Contrato Administrativo n" 4612019, prorrogando-o pelo prazo de mais

12 (doze) meses, conforme previsão contida no artigo 57, §4o, da Lei n"

8.666193, mantendo-se os valores fixados em seu 6" Termo Aditivo.

O serviço de internet é essencial para a realizaçáo dos serviços da Secretaria

Municipal de Administração Interna, rrma vez que possibilita a troca de

informaçáo em tempo real pelos servidores, assim como aumenta a eficiência

dos processos internos. Além disso, facilita a divulgação de informações

publicas e prestaçáo de contas, promovendo a transparência da gestão

Publica.

Muitos serviços administrativos dependem de sistemas online para gestão de

documentos, controle de processos e atendimento ao cidadão, de forma que a

interrupçáo do serviço de internet compromete a operaçáo desses sistemas.

Somado a isso, a internet possibilita acesso a cursos, webinars e outras

formas de capacitaçáo, permitindo que os servidores se atualizem e

melhorem suas competências.

Em que pese a abertura de procedimento licitatório na modalidade pregáo

cletrônico n" 37 12024 para contratação do objeto do presente aditivo, náo foi

possível sua conclusáo, tendo em vista que o procedimento precisou

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f eleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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revogado por razões de interesse publico, náo havendo tempo hábil para

realízaçáo de novo procedimento, motivo pelo qual optou-se pela aplicação da

cxcepcionalidade prevista no artigo 57, §4", da Lei n" 8.666193.

Da análise dos autos, evidenciou-se que o contrato em análise vem sendo

cumprido sem qualquer prejuizo a administração publica municipal, sendo

os serviços prestados regularmente e de forma satisfatória.

No tocante ao valor da contratação, foi possÍvel verificar através de análise

de mercado que o valor da manutençáo contratual é viável e

cconomicamente vantajoso a Administração, o que corrobora a viabilidade

da medida, que se mostra a mais vantajosa nesta oportunidade.

Nova Santa Bárbara, 17 de outubro de 2024

Jozias

Prefeito em Exercício

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/000í-60
E-mail: lícitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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NO NTA BARBAR
7e TERMO ADITIVO AO CONTRATO no 4612019,

CELEBRADO ENTRE O MUNICTPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E A EMPRESA

LIGGA TELECOMUNICACOES S.A.

O Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita na CNPJ sob o ne 95.56'1.080/0001-60, com sede

administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de N/oraes,222, neste ato representado

pelo seu PreÍeito em Exercício, Sr. Jozias Piza de Moraes, brasileiro, casado,

portador do RG n" 3.906.161-9 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o na 485.994.259-00, e

do outro lado a empresa LIGGA TELECOMUNICACOES S.A., inscrita no CNPJ sob

n' 04.368.865/0001-66, com sede na Avenida Vicente [t/achado, n.q 1001, Batel,

CEP. 80420-011, Curitiba/PR, neste ato representado por seu procurador, Sr.

Carlos Fernando Guajardo Contreras, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito

no CPF n" 222.312.758-48, RG n' 68.535.885-9 SSP/SP, resolvem aditar de comum

acordo, o Contrato n.a 4612019, cujo objeto é a contratação de empresa para

fornecimento de internet banda larga para a Secretaria de Administraçã0, firmado

entre ambos em 1411112019, com vigência de 12 (doze) meses, reÍerente ao

Processo de Pregão Presencial n.q 3312019, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CLÁUSULA PR!MEIRA:

O presente termo tem por objeto, a prorrogação do prazo

de vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, ou seja, até Í0/1112025,

conÍorme previsão constante na cláusula nona do contrato e disposto no § 4s do

artigo 57 da Lei n' 86666/93, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O presente aditivo acarrelara custos adicionais para

Administração, num valor mensal de R$ 787,20 (setecentos e oitenta e sete reais e

vinte centavos), totalizando R$ 9.446,40 (nove mil, quatrocentos e quarenta e seis

reais e quarenta centavos).

+

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa B:írbara, Paraná -
F.-mail - licifac:o@nsh nr sov hr - www nsh nr oov hr
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CLÁUSULA TERCEIRA:

As despesas decorrentes deste aditivo correrão por conta

da dotação orçamentária havida pela conta ne

CLAUSULA QUARTA:

Os acordantes se comprometem a cumprir todas as

cláusulas e condições estipuladas no Contrato Original, que não colidirem com o

presente instrumento, ficando reiteradas todas as demais cláusulas.

E por ser vontade das partes e validade do que Íoi

ajustado, lavrou-se o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vai

assinado pelas partes.

Nova Santa Bârbara,21 de bro de 2024.

Jozias

PreÍeito Contratante

ü\^+ÍU0,$

ernando Guajardo Contreras

Ligga Telecomunicações S.A. - Contratada

Thayla Heloisa Me do Am maki
Assesso Jurídica

Fiscal - Po a no 81 12024

Testemunha:

Paulo Celso Weigert Lobo

:a6

2
Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222,Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Biírbara, Paraná -

DOTAÇÓES

Natureza da despesa Grupo da fonte

pa^oor .o+ .i22.0070.2006 
lo

3.3.90.39.00.00 Do Exercício

Rua
F.-mail - licitacao@nsh nr sov hr - www nsh nr sov hr
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A frscal do contrato n' 4612O19 - lnternet Secretaria de Administração
De Licitação<licitacao@nsb.pr.gov.br>

Para Thaylamaralnsb <thaylamaralnsb@gmail.com>

Data 21/101202411:34

[f zo editivo contrato 46 2o1g - Ligga - Valor e prazo.pdf (-123 KB)

Bom dia,

Segue anexo 7'termo aditivo ao contrato n" 4612019, decorrente do Pregão Presencial n.o 33/2019, Íirmado com a empresa LIGGA

TELECOMUNICACOES S.4., inscrita no CNPJ sob n'04.368.865/0001-66, cujo objeto é a contrataçáo de empresa para Íornecimento de

internet banda larga para a Secretaria de Administração, a fim de que o mesmo seja acompanhado, assegurando-se o cumprimento integral

das obrigações contratuais assumidas.

Att,

Elaine Crístina Luditk dos Santos

TelefoneM/hatsApp - 43-3266-81 I 4

T :, PREFEITIJRA

I i:NOl/A SANTA BÁRBARA Lit'itlç:io

g Novâ Sillâ BárbaE - PaÊná @ licita@@nsb pr gov bÍ\ {la) rzoo-etoo
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Ediçao: 281412024-1021 - Data 2111012024

AVrSO DE LTGTTAçÃO
PREGÃO CUCTRÔUICO N o 4412024 ICOMPRASGov No

90044t20241.
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço
de publicação de atos de licitação da Administração Púbtica
de Nova Santa Bárbara PR.
Tipo: Menor preço, por item.
DATA DA SESSÃO PUBLICA: DiA 0711112024 àS OghOOMiN.
(horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Compras Governamentais, através do site
http://www.qov.brlcompraq - UASG - 985457.
Preço Máximo: R$ 23.í84,00 (vinte e três mil, cento e oitenta
e quatro reais).
lnformacões Comolementares: poderão ser obtidas em horário
de expediente no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de
Nova Santa Bárbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes
n' 222 - Centro, pelo fone 43-3266-8114, ou por E-mail:
iicitacao@nsb.or.qov.br
Nova Santa Bárbara, 2111012024.

1-, EIaine Cristina Ludítk dos Santos
Pregoeira
Portaria n'12312023

v

Ediçao: 281412024-1031 - Data 2111012024

EXTRATO 2'TERMO DE ADITIVO

Referente ao Contrato n'6112023.

REF.: Pregão Eletrônico n.o 3912023.

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no

95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, e a empresa MOWI
SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob n'36.667.857/0001-07, com sede na Rua Campo Largo,252 APT 24 -CEP:
03186010 - Bairro: Vila Bertioga, São Paulo/SP.

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de Iicença de Software Web de leitura
automática de placas.

PRAZO DO ADITIVO: Por mais 12 (doze) meses, ou seja, até 2511012025.

VALOR DO ADITIVO: R$ 64,740,00 (sessenta e quatro mil, setecentos e quarenta reais).

RECURSOS: Secretaria Municipal de Segurança Pública.

RESPONSÁVEL JURíDICO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no 118.675.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:2111012024.

Ediçáo: 281412024-1041 - Dala 21/,1U2024

Referente ao Contrato n'4612019.

REF.: Pregão Presencial n.o 33/20í9

EXTRATO 7'TERMO DE ADITIVO

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no
95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, e a empresa LIGGA
TELECOMUNICACOES S.A., inscrita no CNPJ sob n'04.368.865/0001-66, com sede na Avenida Vicente Machado, n.o
100í, Batel, CEP. 80420-011, Curitiba/PR.

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walíredo Blttêncourt de Moraes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov br / pmnsb@nsb.pÍ gov.br

Site: www.nsb.pr.gov.br
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OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de internet banda Iarga para a Secretaria de Administração

VALOR DO ADITIVO: R$ 787,20 (setecentos e oitenta e sete reais e vinte centavos), totalizando R$ 9.446,40 (nove mil,
quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos).

RECURSOS: Secretaria Municipal de Administração.

RESPoNSÁVEL JURíDICO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no 118.675.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:2111012024.

Edição: 281 412024-1051 - Dala 21 I 1 Ol 2024

EXTRATO DO 1" TERMO ADITIVO A AT DE REGISTRO DE PRECOS N.O 31/2024

Ref. Preqão Eletrônico n" 16/2024

PARTES: O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com sede na Rua Walfredo Bittencourt deMoraes,222 -
Centro, Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, inscrita no CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, e a

empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n0.32.635.445/0001-34, com endereço à Avenida Ladislao Gil Fernandez, No 10 - CEP: 86870000 -

Bairro: Jardim Belo Horizonte, lvaiporã/PR.

OBJETO: 0 presente termo aditivo tem por finalidade o cancelamento do lote 49, tendo em vista o indeferimento do pedido

de reequilíbrio econômico-Íinanceiro apresentado pela Beneficiária da Ata, conforme as razões apresentadas nos autos.

CANCELAMENTO

DATA DE ASSINATURA: 21 de outubro de2024.

Lote Código

do

produto/s

erviço

Descrição do produto/se rviço Marca do

produto

Unidade

de

medida

Preço

unitário

registrado

49 7854 ESPECUL0 VAGINAL DESCARTAVEL, TAMANHO G Espéculo,

material: polietileno, tipo: vaginal, tamanho: grande, características

adicionais: c/lubrifi caçã0, esterilidade: estéril, descartável,

embalagem individual. CATMAT 8R0322445

CRALPLAST UN 1,50

Ediçáo: 281 412024-1061 - Data 21 I 1Q12024

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO: 0412023

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fâx: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov br / pmnsb@nsb pr gov.br

Site: www.nsb pr gov br

CONTRATANTE
SAMAE SERVTÇO AUTONOMO
MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE
NOVA SANTA BARBARA

CONTRATADA: MAXXCARD ADMINISTRADORA DE
CARTÓES LTDA.
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TERMO DE JUNTADA DE FOLHA NO PROCESSO LICITATÓRIO
DB PRECÃO PRESENCIAL N" 33/2019

Aos 28 dias do mês de novembro de 2024,lavrei o presente termo de juntada
de folhas no processo licitatório de Pregão Presencial n" 3312019, numeradas
do no 353 ao n" 431, que coresponde a este termo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 326ó.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa BáLrbara,
Paraná - E-mail - licitacao@nsb.or.eov.br - www.nsb.pr.gov.br


